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RESUMO 

 

MORAES, Amanda. Análise do rastreamento do câncer do colo do útero em Campo 
Grande, MS: Avaliação do período 2019-2023. Trabalho de Conclusão de Residência 
- Programa de Residência Multiprofissional em Saúde da Família SESAU/FIOCRUZ. 
Campo Grande/MS, 2024. No Brasil, o câncer de colo do útero (CCU) é considerado 
uma das principais morbidades que afetam as mulheres, considerando que a atenção 
primária (APS) possui papel primordial no controle e rastreio. Este estudo teve como 
objetivo analisar a abrangência e a efetividade do rastreamento do câncer do colo do 
útero em Campo Grande, Mato Grosso do Sul, no período de 2019 a 2023, considerando 
o impacto da pandemia de COVID-19 no diagnóstico precoce. A pesquisa desenvolveu 
um delineamento observacional, analítico transversal e retrospectivo, utilizando dados 
secundários do Sistema de Informação do Câncer (Siscan) e do DATASUS. Foram 
analisados 103.940 exames citopatológicos e os resultados evidenciaram uma redução 
significativa na cobertura do Programa de Controle do Câncer do Colo do Útero 
(PCCU) em 2020, com posterior recuperação parcial em 2023. As alterações 
citopatológicas foram predominantemente entre as faixas etárias de 25 a 64 anos, 
incluindo lesões de alta gravidade. O estudo concluiu que a pandemia impactou 
significativamente as ações de rastreamento, destacando a necessidade de estratégias 
robustas para ampliar a cobertura e mitigar as lacunas no rastreio oportuno. Este estudo 
reforça a importância do aprimoramento das políticas públicas e do uso eficaz de 
sistemas de informação como ferramentas para gestão e prevenção, promovendo 
melhores resultados nos indicadores. 

 

 
 
Palavras chaves: Câncer de Colo do Útero; Displasia do Colo do Útero; Neoplasia 
Intraepitelial Cervical; Assistência Integral à Saúde da Mulher.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

1 INTRODUÇÃO 

O câncer do colo do útero (CCU) é considerado de acordo com os estudos 

epidemiológicos o terceiro tipo de câncer mais incidente entre mulheres no Brasil. 

Dessa forma, a projeção para o ano de 2023 é de 17.010 novos casos, o que representa 

um risco considerado de 13,25 casos a cada 100 mil mulheres. Em Mato Grosso do Sul 

a taxa estimada é de 17,73/100 mil. Tendo em vista esses números, a doença é 

considerada uma preocupação a nível nacional e global, afetando as mulheres e 

representando uma ameaça à saúde feminina (Brasil, 2023).   

Estudos demonstram que a maioria dos casos de câncer do colo uterino evoluem 

de forma insidiosa, passando por fases pré-clínicas detectáveis e curáveis, e sendo 

assim, apresentam um dos mais altos potenciais de prevenção e cura (Brasil, 2016). Seu 

pico de incidência situa-se entre mulheres com idades entre 40 aos 49 anos de idade, e 

apenas numa pequena porcentagem, naquelas com idades menores que 30 anos, sendo 

que a faixa de idade para detecção precoce é dos 20 aos 29 anos, período que 

corresponde ao pico de incidências das lesões precursoras da doença e antecede ao pico 

de mortalidade (Casarin et al, 2011).    

A atenção primária (APS) desempenha um papel crucial na detecção de lesões 

precursoras  contribuindo para a o controle do CCU, sendo que na saúde da mulher esse 

é um dos focos de estratégias de serviços de saúde para o controle de doenças, incluindo 

ações de rastreio do câncer do colo do útero, desenvolvendo ações para prevenção por 

meio de educação popular em saúde, realização de campanhas de vacinação da 

população alvo e descoberta precoce de suas lesões precursoras do câncer e por meio de 

seu rastreamento a partir do exame citopatológico em idades preconizadas pelo 

Ministério da Saúde. Além disso, o Brasil também conta com estratégias, políticas e 

programas que ampliam esse controle, como o Programa de Assistência Integral à 

Saúde da Mulher - PAISM (Brasil, 2004). 

Ainda no que se trata da APS, em relação ao seu financiamento é instituído pela 

Nota técnica nº 12/2022 - SAPS/MS Conforme Portaria GM/MS nº 102, de 20 de 

janeiro de 2022, que alterou a Portaria GM/MS nº 3.222, de 10 de dezembro de 2019, e 

dispõe sobre os indicadores do pagamento por desempenho. O novo modelo de custeio 

da APS do Sistema Único de Saúde (SUS), estabelece que parte do financiamento será 

pago por um grupo de sete indicadores do pagamento por desempenho, que subsidiaram 

 



 

 
a transferência do incentivo. Dentre os indicadores pactuados situa-se a cobertura do 

citopatológico como ação estratégica para definição dos indicadores (Brasil, 2022)  

Diante de doenças como o câncer o retardo no diagnóstico e tratamento se dão 

por diversos motivos, podendo estar relacionados ao indivíduo, profissionais e a até 

mesmo na garantia de atendimento e fluxo nas unidades de saúde, no âmbito do SUS. 

Agregou-se a esses motivos o efeito da pandemia causada pelo novo coronavírus. No 

Brasil, o primeiro caso confirmado de COVID-19, doença causada pelo vírus 

SARSCoV-2, ocorreu em fevereiro de 2020. Em março, alguns estados já apresentaram 

transmissão comunitária, levando à regulamentação dos critérios para isolamento e 

quarentena pelo Ministério da Saúde (Brasil, 2020). 

Esses critérios foram aplicados de forma distinta, nos estados e municípios, 

considerando-se o perfil epidemiológico da doença em nível local (Brasil, 2020) e a 

organização político-administrativa do país. Em maio de 2021, pouco mais de um ano 

depois do primeiro caso confirmado, o Brasil somava mais de 18 milhões de casos da 

doença e 513 mil óbitos notificados (Brasil, 2021). O sistema de saúde como um todo 

foi impactado, não só pela demanda de atendimento dos casos de COVID-19, como 

também pelas medidas de isolamento e de distanciamento social que barravam o acesso 

dos indivíduos aos serviços de saúde (Malta, et al, 2020). 

A partir do exposto, o estudo teve por objetivo analisar a abrangência e a 

efetividade do rastreamento do câncer do colo do útero em Campo Grande, Mato 

Grosso do Sul, no período de 2019 a 2023, considerando o impacto da pandemia de 

COVID-19 no diagnóstico precoce, com base nos registros do Sistema de Informação 

do Câncer (Siscan) e informações do Instituto Nacional do Câncer (INCA).   

  

2 METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo observacional, analítico transversal retrospectivo de 

análise descritiva, no qual foi analisado a tendência histórica de exames citopatológicos 

realizados para o rastreamento do câncer do colo de útero em mulheres residentes no 

município de Campo Grande, Mato Grosso do Sul (MS), entre 2019 e 2023, e 

comparação das alterações citopatológicas encontradas no mesmo período. A 

metodologia desse estudo foi adaptada de Souza (2022). 

 



 

 
De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE),  no 

censo realizado em 2022,  a capital sul matogrossense possui 8.082,327km², população 

residente de 898.100 indivíduos e desses, a maior parte da população é de mulheres: de 

2.757.013 pessoas, são 1.400.498 (50,8%) mulheres, considerando que esse índice 

representa aumento de 12,6% entre 2010 e 2022 (IBGE, 2022). De acordo com a 

Prefeitura Municipal de Campo Grande, a capital atualmente conta com o atendimento 

de 74 USF/UBS. 

Para a condução deste estudo foram utilizados dados identificados no 

Departamento de Informática do SUS (DATASUS)- Tabnet referentes a cidade de 

Campo Grande – MS. Foram buscados os estudos de estimativa populacional por 

município, Sistema de Informação do Câncer através do DATASUS- Tabnet: 

informações de saúde. (Siscan- Cito de colo por residência Mato Grosso do Sul) que é 

encarregado pelos registros dos exames citopatológicos realizados no SUS. A população 

do estudo foi composta por mulheres residentes no município, submetidas ao 

rastreamento do câncer do colo do útero na rede pública entre os anos de 2019 e 2023. 

Os dados referentes ao quantitativo populacional para os mesmos anos do 

período foram obtidos do DATASUS, porém estão disponíveis apenas até o ano de 

2021. O acesso ao Datasus-Siscan é público, e, para este estudo, realizou-se por meio 

eletrônico em julho de 2023 mediante a autorização da Secretaria Municipal de Saúde 

de Campo Grande. Foram incluídos na análise todos os exames citopatológicos do colo 

do útero realizados em mulheres residentes no município e registrados entre 2019 e 

2023, com autorização da Secretaria Municipal de Saúde (SESAU).  

Por se tratar de dados secundários, de domínio público e sem possibilidade de 

identificação dos participantes, o estudo foi isento de apreciação por Comitê de Ética 

em Pesquisas em Seres Humanos com base na Resolução CNS 510/2016, Art 1, inciso  

II – pesquisa que utilize informações de acesso público, nos termos da Lei no 12.527, de 

18 de novembro de 2011 não são apreciadas pelo Sistema CEP/CONEP, e também 

segundo  a Resolução 674 de 06 de maio de 2022, Art 26 fica dispensada  do Registro 

na plataforma Brasil pesquisas que” pesquisa realizada exclusivamente com 

informações ou dados já disponibilizados  de forma agregada, sem possibilidade de 

identificação individual. 

As variáveis de interesse constituíram-se de: idade, número de exames 

realizados no período e atipias celulares encontradas. A escolha se deu a partir da 

 



 

 
observação sistemática do preenchimento completo das mesmas dentro do sistema. Os 

dados foram computados em uma tabela no programa Microsoft Excel. 

 

3 RESULTADOS 

Ao realizar o levantamento dos dados nas bases de pesquisa supracitadas, 

observa-se que no período estipulado para a captação dos dados foram registrados 

103.940 exames citopatológicos, sendo que desses, 91.838 (88,3%) desses exames 

foram realizados na faixa etária de 25 a 64 anos, estrato populacional-alvo do Programa 

de Rastreio de Câncer do Colo do Útero (PCCU).  A maior cobertura do PCCU nessa 

faixa etária foi de 49,2% identificada no ano de 2019, ainda que seja possível observar 

declínio subsequente no ano de 2020, com um percentual de 17,9%. Dessa forma, 

pode-se dizer que a partir deste ano, observou-se diminuição substancial no número 

absoluto de exames registrados, considerando que o maior número de exames no PCCU 

foi de 26,1% no ano de 2023, sucedendo o  declínio até 14,7% em 2020 que apresentou 

a cobertura mais baixa do período, com percentual de 11,4% (Tabela 1).  

Tabela 1. Total de testes citopatológicos, quantidade de exames na população 
preconizada e porcentagem prevista de abrangência do PCCU em Campo Grande, Mato 
Grosso do Sul, 2019-2023 

Ano Número de exames Número de exames na 
população alvo (25-64 anos) 

Cobertura da 
população alvo 

(%) 
n % n % 

2019 20.791 23,6 18.062 15,2 49,2 

2020 12.594 11,4 11.362 19,8 31,2 

2021 16.791 17,7 15.082 17,1 41,71 

2022 21.379 21,2 18.858 17,7 * 

2023 32.385 26,1 28.474 21,7 * 

Fonte:Elaborado pelas autoras com base de dados do DATASUS. 

*Dados ainda não disponibilizados pelo IBGE. 

 



 

 
Gráfico 1.  Percentual do número de procedimentos de rastreamento de câncer do colo 
do útero no âmbito do SUS separados por faixa etária (n=103.940). 

No grafico 1 demonstra que entre 2019 e 2023, foi identificado que a maioria 

dos testes ocorreu na faixa etária de 25 a 64 anos, totalizando 88,3%. Em seguida, as 

mulheres com 24 anos ou menos corresponderam a 7,8%, enquanto as que tinham 65 

anos ou mais representaram 3,8%. 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base de dados do DATASUS.   ​  

Gráfico 2. Número anual de coleta de citopatológico no âmbito do SUS, entre os 
períodos pré-pandemia (2019) e de pandemia da COVID-19 (2020), e Pós Pandemia 
(2023) Brasil, 2019-2023 (n=103.940). 

É possível visualizar no gráfico 2 que em  2020 (período de pandemia), houve 

redução de 8.197 (60,5%) exames citopatológicos do colo do útero em relação aos 

dados correspondentes de 2019 (período pré-pandemia).  

 



 

 

   

Fonte: Elaborado pelas autoras com base de dados do DATASUS. 

​ Gráfico 3. Alterações citopatológicas (atipias celulares escamosas) encontradas 

nas amostras analisadas de acordo com a faixa etária em Campo Grande, MS, de 

2019-2023 (n=1.447) 

              No gráfico 3 a seguir é possível observar que as anormalidades celulares foram 

menos frequentes na faixa etária de 24 anos ou menos, totalizando 16,1% das amostras 

examinadas na população-alvo do PCCU. Quanto às lesões de grau elevado, a maior 

incidência foi identificada no grupo destinado à população alvo de 25 a 64 anos que 

corresponde a 81,7% dos exames 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base de dados do DATASUS. 

 



 

 
Gráfico 4.  Alterações citopatológicas (atipia celular escamosa) encontradas nas 

amostras analisadas de acordo com o ano de competência, Campo Grande, MS, de 

2019-2023 (n=1.447) 

       

Fonte: Elaborado pelas autoras com base de dados do DATASUS. 

          Verifica-se que no gráfico 4 no ano de 2020 houve queda acentuada da detecção 

de lesões precursoras do câncer do colo do útero devido a diminuição significativa de 

exames de rastreio nesse período de pandemia. 

          Gráfico 5. Distribuição de atipia celular glandular em mulheres atendidas no 
âmbito do Programa de Controle do Câncer de Colo do Útero em Campo Grande, Mato 
Grosso do Sul, 2019-2023 (n=4). 

Na evolução temporal das taxas brutas de incidência do CCU no MS, no período 

de 2019 a 2023, observa-se a importante diminuição das taxas no período da pandemia, 

de acordo com o gráfico 5. O período desse estudo demonstra os resultados de exames 

relacionados a células glandulares atípicas em Campo Grande/MS, entre 2019 e 2023, 

separados por tipo de diagnóstico e ano. Observa-se que no ano de 2020 a 2023 houve 

queda no número de diagnósticos, com indícios de elevação no período pós pandemia. 

A análise por faixa etária destaca diferenças importantes na prevalência de alterações 

citopatológicas. Determinados grupos etários apresentaram maior frequência de 

diagnósticos de alterações como adenocarcinoma in situ e adenocarcinoma invasor 

cervical.  

 



 

 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com base de dados do DATASUS. 

4 DISCUSSÃO 

No ano de 2020, muitos procedimentos de rastreamento no Brasil, em relação a 

investigação, detecção e tratamento de câncer sofreram queda na realização, em relação 

aos números evidenciados em 2019. Os exames de rastreamento sofreram reduções 

significativas, especialmente durante a pandemia de Covid-19. A análise dos exames 

citopatológicos realizados entre 2019 e 2023 aponta tendências relevantes que refletem 

tanto os padrões epidemiológicos quanto as influências contextuais de eventos globais.  

Observou-se que o rastreamento e o diagnóstico de câncer sofreram maiores impactos 

em comparação ao tratamento, o que era esperado, dado o contexto das recomendações 

vigentes e a necessidade de equilibrar os riscos e benefícios de manter as ações de 

rastreamento em um cenário epidemiológico adverso como o da COVID-19 (Patt et al, 

2020). 

Esse intervalo permitiu identificar impactos diretos nos números absolutos de 

exames, na distribuição percentual de alterações citopatológicas e nas variações dos 

índices observados nos períodos pré-pandemia, pandemia e pós-pandemia. Esses 

resultados estão alinhados com outros estudos realizados no Brasil (Ribeiro et al, 2022). 

Um estudo realizado nos Estados Unidos, utilizando dados comparativos do Medicare, o 

sistema nacional de saúde do país, analisou o período de março a julho nos anos de 

2019 e 2020. Os resultados indicaram uma redução de 85,0% nos rastreamentos em 

abril, mês correspondente ao pico da epidemia no país (Patt et al, 2020). Os resultados 

 



 

 
apresentados, em consonância com estudos realizados em outros países, sugerem que as 

ações de controle do câncer foram impactadas pela pandemia, especialmente nos 

primeiros meses após o início da transmissão comunitária (Jazieh et al, 2020). 

No território nacional, os trabalhos em torno dessa temática propõe a meta de 

conseguir alcançar  uma cobertura de 85% de realização do exame papanicolau entre o 

público feminino que estão dentro da faixa etária preconizada, até 2022 conforme 

estabelecido no Plano de Ações Estratégicas para o enfrentamento das DCNT (Brasil, 

2022). É importante destacar que aumentar a cobertura dessa faixa etária em específico 

significa reduzir de forma incisiva a incidência do CCU (Huz et al, 2018). Sendo assim, 

esse estudo demonstra que problemas com a cobertura citológica podem significar uma 

fragilidade no rastreamento do CCU dentro da rede. 

No entanto, vale ressaltar que uma fração das mulheres que participaram de 

exames citológicos na rede de saúde suplementar da cidade não foi incluída nas 

estatísticas do sistema de informações. Se esses dados estivessem acessíveis, a cobertura 

da população indubitavelmente seria maior, como indicam outras pesquisas da área 

(Oliveira et al., 2016). Experiências de países com sistemas de saúde integrados 

demonstram uma redução de até 80% na incidência do CCU (Soneji & Fukui, 2013; 

Arbyn et al., 2020), especialmente quando há articulação eficiente entre os serviços de 

saúde e comunicação integrada na rede de cuidados. 

Foi realizado um estudo com dezessete países da União Europeia, abrangendo 

dados de 2004 a 2014, revelando uma grande variação na taxa de cobertura do exame 

preventivo para CCU. Nenhum dos programas alcançou a meta de 85% estipulada pelos 

documentos europeus. Os países da Suécia, Reino Unido e Noruega registaram as 

maiores taxas de cobertura, de quase 80%, enquanto Eslováquia e Itália registaram as 

menores, em torno de 20% e 40% (Gianino et al, 2018). 

No Brasil, a região Nordeste por exemplo, apesar da ampla cobertura da atenção 

primária e da oferta regular de rastreamento do CCU, essas ações isoladas não garantem 

a adesão das mulheres aos programas de prevenção (Baldoino; Veras, 2016). Diversos 

obstáculos ao cuidado integral e oportuno têm sido identificados, incluindo 

representações socioculturais (Bottari; Vasconcellos; Mendonça, 2008), condições 

socioeconômicas desfavoráveis (Barcelos et al., 2017; Brito-Silva et al., 2014), 

qualidade inadequada do rastreamento e o prolongado intervalo entre o diagnóstico e o 

início do tratamento (Galvão et al., 2019). 

 



 

 
Este estudo, concomitante com as diretrizes da Organização Mundial da Saúde, 

revela uma prevalência elevada de alterações citopatológicas, incluindo lesões de alto 

grau e diagnósticos de câncer, na faixa etária de 25 a 64 anos, que é a recomendada para 

o rastreamento de câncer no Brasil. Essa situação pode ser atribuída a diversos fatores 

que envolvem a biologia, a exposição a riscos e a dinâmica da saúde pública. A análise 

por grupos etários mostra diferenças significativas na frequência de alterações 

citopatológicas. Esses grupos apresentaram uma maior incidência de diagnósticos como 

adenocarcinoma in situ e adenocarcinoma cervical invasivo, que podem estar ligadas 

também a comportamentos, como a adesão aos programas de rastreamento e a 

regularidade nas consultas (Who, 2020). 

As lesões de baixo grau têm sua maior prevalência antes dos 25 anos e, na 

maioria das situações, tendem a regredir naturalmente. Após os 64 anos, mulheres que 

participam de rastreamento regular apresentam uma diminuição na chance de 

desenvolver câncer cervical em razão da lenta evolução da doença (Brasil, 2016). Esses 

achados ressaltam a importância de implementar estratégias de prevenção adequadas a 

cada faixa etária, assim como de promover campanhas educativas que esclareçam a 

importância do rastreamento periódico, especialmente entre os grupos que estão em 

maior risco (Brasil, 2019).   

A variável “cobertura” referente aos anos de 2022 e 2023 não pode ser 

examinada neste estudo, devido à ausência desses dados no sistema empregado para a 

coleta de dados. Igualmente, não foi viável avaliar a população de Campo Grande na 

faixa etária recomendada para o rastreio. Adicionalmente, a utilização dos sistemas de 

informações do PCCU como um recurso para este estudo trouxe à tona problemas 

relacionados à falta de completude nas variáveis coletadas, destacando que essa 

ferramenta carece de melhorias, que é fundamental para a gestão, sendo um importante 

conjunto de dados para investigação. 

5 CONCLUSÃO 

O presente estudo procedeu com a análise da abrangência e a efetividade do 

rastreamento do câncer do colo do útero na capital sul mato-grossense no período de 

2019 a 2023, considerando o impacto da pandemia de COVID-19 no diagnóstico 

precoce. Os resultados obtidos evidenciaram flutuações significativas na abrangência do 

rastreamento, com destaque para os impactos relacionados à pandemia de COVID-19, 

 



 

 
os quais resultaram em uma redução expressiva no número de exames citopatológicos 

realizados, particularmente no ano de 2020. 

Ademais, constatou-se a predominância de alterações citopatológicas entre 

mulheres situadas na faixa etária de 25 a 64 anos, público-alvo das estratégias de 

rastreamento, achado este que converge com as evidências reportadas em estudos de 

âmbito nacional e internacional. Este trabalho sublinha a importância da integração 

entre a gestão em saúde e as atividades de pesquisa como instrumentos imprescindíveis 

para a redução dos casos.  

Almeja-se que os dados apresentados neste estudo contribuam substancialmente 

para a formulação de políticas públicas mais efetivas, que fomentem ações de prevenção 

detecção e diagnóstico precoce, promovendo, assim, a melhoria dos indicadores de 

saúde da mulher em Campo Grande e em outras regiões que compartilhem perfis 

epidemiológicos semelhantes. 
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ANEXO 1 – DOCUMENTO DE APROVAÇÃO CGES/SESAU 
 

 

 
 



 

 
 

 

 

 

 



 

 

ANEXO 3 – NORMAS PARA FORMATAÇÃO CONFORME PERIÓDICO DE 
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